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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

A convivência em condo-
mínio exige um equilíbrio per-
manente entre o cumprimento 
das exigências legais e a sensi-
bilidade para com as necessida-
des reais da comunidade. Nesta 
edição, reunimos temas centrais 
para a gestão moderna, conec-
tando a segurança física e social 
dos moradores ao rigor da go-
vernança financeira.

Abrimos nossas páginas 
trazendo uma análise profun-
da sobre a prestação de contas. 
Nossos especialistas alertam: a 
aprovação das contas em assem-
bleia conclui uma etapa da ges-
tão, mas não concede blindagem 
absoluta ao síndico diante de fa-
lhas documentais, despesas não 
autorizadas ou irregularidades 
descobertas posteriormente. A 
transparência contínua perma-
nece como a única salvaguarda 
da gestão.

No âmbito administrati-
vo, abordamos a longevidade 
no ambiente residencial. Com o 
crescimento do número de ido-
sos que residem sozinhos, os 
condomínios precisam ir além 
das normas técnicas de acessibi-
lidade. Torna-se urgente imple-
mentar soluções preventivas e 

incentivar a vigilância comunitá-
ria para mitigar acidentes e pro-
teger essa parcela fundamental 
da nossa população.

Essa rede de proteção so-
cial ganha reforço com o projeto 
Proteção Mora ao Lado, iniciati-
va do Ministério Público de San-
ta Catarina (MPSC). Apresenta-
mos como condomínios podem 
aderir à campanha e capacitar 
síndicos, colaboradores e vizi-
nhos para reconhecer sinais de 
violência doméstica contra a 
mulher e acionar os canais ade-
quados de denúncia.

Na área de segurança físi-
ca, destacamos a importância 
do treinamento prático contra 
incêndios. Alarmes, extintores e 
rotas de fuga são indispensáveis, 
mas a resposta humana nos mi-
nutos iniciais de uma ocorrên-
cia - por parte de funcionários 
e moradores preparados - é o 
fator decisivo para salvar vidas e 
proteger o patrimônio.

Por fim, nossa coluna Mer-
cado traz o panorama do setor e 
a agenda dos principais eventos 
que movimentarão Balneário 
Camboriú e Joinville nos próxi-
mos dias.

Ótima leitura!

Gestão eficiente, olhar humano 
e responsabilidade coletiva Regulamentada pelo Decreto nº 13.012, a legislação exige a 

separação clara de funções até setembro de 2027

O Novo Estatuto da Segurança 
Privada estabeleceu delimi-
tações claras para a atuação 

de porteiros e vigilantes, trazendo 
impactos diretos para a gestão de 
condomínios residenciais e co-
merciais. A nova regulamentação 
exige que síndicos e administra-
doras revisem atribuições, contra-
tos e rotinas operacionais antes do 
término do prazo de transição, fi-
xado em 10 de setembro de 2027.

O objetivo central da norma 
não é extinguir a figura do portei-
ro, mas impedir o acúmulo ou des-
vio de funções típicas de seguran-
ça patrimonial por profissionais 
de portaria sem a devida forma-
ção e autorização legal.

Controle de acesso
versus segurança
patrimonial
A legislação mantém a per-

missão para que o porteiro exerça 
o controle de acesso e a triagem 
do edifício. A mudança reside no 
rigor para identificar a linha divi-
sória entre a recepção e a vigilân-
cia ativa.

•	Atribuições do porteiro: 
Identificar visitantes e prestado-
res de serviço, autorizar a entrada 
de veículos, receber encomendas, 
acionar portões e comunicar situ-
ações suspeitas aos órgãos de se-
gurança ou à administração.

•	Atribuições de seguran-
ça privada: Realizar rondas pre-
ventivas pelo perímetro, efetuar 
inspeções patrimoniais, abordar 
suspeitos e intervir diretamente 
em ocorrências ou conflitos.

A lei reforça que alterar ape-
nas o título do cargo na carteira de 
trabalho ou no contrato de presta-

ção de serviços não regulariza a si-
tuação. Para a fiscalização e a Justi-
ça do Trabalho, o enquadramento 
profissional é determinado pelas 
atividades efetivamente desempe-
nhadas no dia a dia.

Exigências legais e 
gestão de passivos 
trabalhistas
Os condomínios não estão 

obrigados a contratar vigilantes 
para a portaria. Contudo, se a as-
sembleia optar por manter um 
serviço de segurança patrimonial 
próprio, o prédio terá de obter au-
torização formal da Polícia Federal 
e cumprir uma série de requisitos 
regulatórios. Caso prefira a con-
tratação terceirizada, deverá fazê-
-lo exclusivamente com empresas 
credenciadas pelo órgão federal.

A sobreposição informal de 
funções gera riscos jurídicos rele-
vantes para o condomínio:

•	Desvio de função e dife-
renças salariais: Porteiros que 
exercem rotineiramente atribui-
ções de vigilante podem pleitear 
o enquadramento na categoria da 
segurança privada e o pagamento 
de diferenças salariais retroativas.

•	Adicional de periculosi-
dade: A aplicação do percentual 
de 30% não é automática para o 
porteiro, dependendo da compro-
vação do enquadramento da ativi-
dade e da exposição ao risco nas 
condições concretas do posto.

Para o exercício regular da 
profissão de vigilante, a legislação 
exige idade mínima de 21 anos, 
escolaridade compatível, aptidão 
física e psicológica comprovada 
em exames, além do curso de for-
mação homologado.

Novo Estatuto da Segurança 
Privada: saiba o que muda 
para porteiros e vigilantes 

nos condomínios
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Em um condomínio, al-
guns dos problemas 
mais caros e desgas-
tantes começam de 

forma silenciosa. Entupimen-
tos, contaminação da água, 
proliferação de pragas e fa-
lhas nos sistemas hidrossani-
tários podem surgir quando 
a manutenção é deixada para 
depois. Por isso, a gestão de 
caixas d’água e caixas de gor-
dura, associada ao controle 
de pragas, deve fazer parte de 
um planejamento permanen-
te de saneamento preventivo.

De acordo com Guilher-
me Machado, sócio da Relâm-
pago Desentupidora, esperar 
a emergência pode sair muito 
mais caro do que manter uma 
rotina de manutenção. “En-
quanto o modelo tradicional 
de mercado lucra quando a 
emergência acontece, a ma-
nutenção preventiva trabalha 
justamente para que ela nun-

ca aconteça”, afirma.
Segundo ele, quando o 

condomínio deixa para con-
tratar o serviço apenas diante 
de um entupimento, o impac-
to pode atingir tanto o orça-
mento quanto os moradores. 
Um bloqueio na prumada, 
por exemplo, pode provocar o 
retorno de esgoto para apar-
tamentos dos primeiros an-
dares ou do térreo, gerando 
danos materiais e conflitos. 
“O custo de reparar danos 
materiais em uma unidade e o 
desgaste em assembleia cus-
tam muito mais do que anos 
de manutenção preventiva 
programada”, destaca.

Atuação como
rotina e não reação
A prevenção depende de 

um calendário anual de ma-
nutenção. Na avaliação do em-
presário, a limpeza das caixas 
de gordura deve ser realizada, 
em geral, a cada três meses, 
embora a periodicidade deva 
considerar as características 
de cada condomínio, como 
número de apartamentos e 
condições das tubulações. O 
ponto principal é não esperar 
os sinais de entupimento.

Isso porque, muitas ve-
zes, não há aviso prévio. “O 
entupimento de prumada 
e o colapso do sistema fun-
cionam de forma silenciosa 
e imprevisível”, explica Ma-
chado. A gordura acumula-se 
gradualmente nas tubulações 
e pode bloquear a passagem 
sem que os moradores perce-
bam a evolução do problema.

A mesma lógica preven-
tiva aplica-se aos demais ser-
viços. A pauta de saneamento 
condominial envolve rotinas 
programadas para reservató-
rios de água, fossas e controle 

de pragas, com registros dos 
serviços realizados e atenção 
às exigências técnicas e sani-
tárias. A proposta é transfor-
mar essas atividades em itens 
permanentes do planejamen-
to, e não em despesas emer-
genciais.

Escolha do
fornecedor
Na hora de contratar, o 

preço não deve ser o único 
critério. Machado recomenda 
verificar histórico, capacida-
de técnica, equipe especializa-
da, equipamentos e estrutura 
própria. Entre os recursos 
importantes estão caminhão 
a vácuo, equipamentos de hi-
drojateamento e maquinário 
profissional para a execução 
dos serviços.

A segurança também é 
um ponto essencial. A limpe-
za de caixas de gordura envol-
ve riscos relacionados a gases 
tóxicos e agentes biológicos, 
exigindo equipamentos ade-
quados e profissionais pre-
parados. “É fundamental que 
a equipe seja experiente e 
preparada para circular com 
discrição e respeito nas áreas 
comuns e dentro dos aparta-
mentos dos condôminos”, res-
salta Machado.

Para a síndica Sandra 
Regina da Conceição, que há 
29 anos atua no mercado, a 
experiência prática confirma 
a importância da programa-
ção. No condomínio que ad-
ministra, em Florianópolis, a 
limpeza dos reservatórios e 
fossas e os serviços de dedeti-
zação e desratização são rea-
lizados duas vezes ao ano. Ela 
afirma ainda que a indicação 
de outros síndicos é um dos 
principais critérios para esco-
lher fornecedores, deixando o 
preço de ser um fator deter-
minante. 

Transparência
na gestão
A prevenção também 

passa pela documentação 
e pela comunicação com os 
moradores. No condomínio 
administrado por Sandra, os 

serviços e laudos são com-
partilhados com o Conselho e 
com os condôminos. “Temos 
um grupo de WhatsApp Infor-
mativo, em que esses serviços 
são apresentados por fotos e 
vídeos aos condôminos. Além 
disso, temos um QR code, no 
mural do prédio, para que to-
dos possam acessar os servi-
ços e laudos concluídos e os 
que serão realizados”, explica 
Sandra. 

Quando os valores são 
significativos, a necessidade 
do serviço é detalhada e le-
vada à assembleia para apro-
vação. Para a síndica, esse 
processo ajuda a demonstrar 
que a manutenção não é uma 
despesa sem planejamento, 
mas parte da gestão do patri-
mônio.

Mais do que cumprir 
uma agenda de manutenção, 
o chamado “triângulo do sa-
neamento” representa uma 
estratégia de proteção. Caixas 
d’água, caixas de gordura e o 
controle de pragas estão re-
lacionados à conservação das 
estruturas, à saúde dos mora-
dores e ao funcionamento do 
condomínio. Quando entram 
no calendário de forma plane-
jada, deixam de ser uma fonte 
de urgências e passam a inte-
grar uma gestão baseada em 
prevenção, previsibilidade e 
segurança.

Manutenção de caixas d’água, caixas de gordura e controle de pragas exigem planejamento e contratação criteriosa para evitar emergências,
prejuízos e riscos à saúde

O triângulo do saneamento: prevenção que 
protege o condomínio

Dariane Campos

Limpeza de reservatórios, fossas e controle de pragas: o saneamento 
planejado evita gastos emergenciais e garante conformidade sanitária.

Para Sandra, serviços e 
laudos são compartilhados com 
o Conselho e com os condôminos 
para demonstrar que a manutenção 
não é uma despesa sem 
planejamento, mas parte da gestão 
do patrimônio.

https://www.jomani.com.br/
https://arelampago.com.br/relampago-protect/
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O Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJSC) decidiu que 
um condomínio residencial 
pode responder judicial-

mente caso a gestão seja omissa na 
fiscalização e no cumprimento das 
normas internas. A decisão, tomada 
de forma unânime pela 6ª Câmara Ci-
vil, estabelece um alerta importante 
para o setor: ignorar infrações come-
tidas por moradores pode transferir 
a responsabilidade dos prejuízos 
para o próprio condomínio.

A decisão atendeu ao recurso 
de duas moradoras de um condomí-
nio fechado em Florianópolis. Elas 
acionaram a Justiça alegando que a 
administração do prédio não tomou 
providências diante de uma série de 
irregularidades praticadas por vizi-
nhos, como obras sem autorização, 
ocupação de áreas comuns, proble-
mas em fossas sépticas e interven-
ções em Área de Preservação Perma-
nente (APP).

Entendimento do
tribunal sobre a
omissão administrativa

Em primeira instância, o juiz 
havia tirado o condomínio da ação 
por entender que o prédio não de-
veria responder por conflitos entre 
vizinhos. Contudo, ao analisar o caso, 
o TJSC reformou a sentença e deter-
minou que o condomínio continue 
no processo.

A relatora do caso explicou que 
o condomínio não responde auto-
maticamente por atos errados pra-
ticados por um morador individual-
mente. No entanto, o cenário muda 
quando fica demonstrado que a ad-
ministração do prédio tinha conhe-
cimento das irregularidades e deixou 
de adotar as medidas de fiscalização 
e punição previstas na convenção e 
no regimento interno.

Fiscalizar o regimento 
é dever legal, e não
opção do síndico

Um dos pontos de maior des-

taque na decisão refere-se ao Artigo 
1.348 do Código Civil, que define as 
obrigações do síndico. O tribunal 
destacou que o gestor tem o dever 
expresso de fazer cumprir as regras 
da comunidade.

Segundo o voto da desembar-
gadora, a aplicação de advertên-
cias ou multas diante de infrações 
comprovadas não é uma escolha ou 
mera tolerância do síndico, mas sim 
uma obrigação do cargo. Essa atu-
ação, ressaltou a magistrada, deve 
ser sempre imparcial, garantindo o 
direito de defesa e tratando todos os 
condôminos com igualdade.

Reabertura do
processo e incentivo 
à mediação

Com o acórdão do TJSC, a ação 
retorna à vara de origem em Flo-
rianópolis para a fase de produção 
de provas, onde será investigado se 
houve, de fato, falha ou omissão da 
administração.

Ao finalizar o voto, a relatora 
recomendou que as partes tentem a 
mediação antes de dar continuidade 
ao processo. O tribunal ponderou 
que, por se tratar de uma convivên-
cia diária e de longo prazo entre vi-

zinhos e gestão, decisões impostas 
apenas pela via judicial nem sempre 
conseguem pacificar a rotina do con-
domínio.

O impacto para a gestão
imobiliária e os limites
da responsabilidade

A decisão coloca um ponto de 
atenção claro para síndicos, admi-
nistradoras e proprietários: ter uma 
convenção e um regimento interno 
bem redigidos não basta. É preciso 
fiscalizar ativamente, registrar for-
malmente as ocorrências e seguir 
à risca os procedimentos previstos 
para cada tipo de infração.

Ao mesmo tempo, o julgamen-
to não autoriza a interpretação de 
que qualquer problema entre mo-
radores gere responsabilidade au-
tomática do condomínio. A eventual 
responsabilização dependerá das 
circunstâncias concretas de cada 
caso, da existência comprovada de 
um dever de atuação da administra-
ção, da conduta adotada e das pro-
vas produzidas.

O caso ainda terá seu mérito 
analisado pela primeira instância 
após a reabertura da fase de instru-
ção.

Quando um condomí-
nio contrata uma empre-
sa terceirizada, poucos 
imaginam que uma sim-
ples rotina administrati-
va - o pagamento de uma 
nota fiscal - pode, no fu-
turo, transformar-se em 
um problema jurídico de 
grandes proporções.

Portaria, limpeza, se-
gurança, manutenção e 
outros serviços são fre-
quentemente executados 
por empresas terceiriza-
das. O condomínio paga 
pelos serviços e, em mui-
tos casos, é a administra-
dora quem recebe a do-
cumentação, confere as 
informações e processa os 
pagamentos.

É justamente nesse 
momento que surge uma 
importante responsabili-
dade: pagar não basta. É 
preciso fiscalizar.

A administradora que 
possui atribuição de con-
ferir a documentação das 
empresas contratadas 
deve adotar mecanismos 
para verificar se as obriga-
ções decorrentes do con-
trato estão sendo efetiva-
mente cumpridas.

Isso pode envolver a 
análise de comprovantes 
de salários, FGTS, contri-
buições previdenciárias, 
encargos trabalhistas, cer-
tidões e outros documen-
tos que demonstrem a 
regularidade da empresa 
terceirizada.

A preocupação não é 
meramente burocrática.

Imagine que um con-
domínio contrate uma 
empresa para fornecer 
funcionários de portaria. 
Durante meses, as notas 
fiscais são apresentadas 
e pagas normalmente. 
A administradora, en-
tretanto, não verifica 
adequadamente os do-
cumentos que deveriam 
comprovar o cumprimen-
to das obrigações traba-
lhistas. Posteriormente, a 
empresa deixa de pagar 
seus empregados e um 
deles ingressa com uma 
reclamação trabalhista 
contra a prestadora e o 
condomínio.

Dependendo das cir-
cunstâncias, o condomínio 

poderá ser responsabili-
zado subsidiariamente pe-
las obrigações trabalhistas 
reconhecidas judicialmen-
te, especialmente quando 
caracterizada a chamada 
culpa in vigilando, relacio-
nada à ausência ou defici-
ência de fiscalização.

E o problema pode não 
terminar aí.

Se a administradora 
tinha contratualmente a 
obrigação de realizar essa 
fiscalização e, mesmo 
assim, autorizou ou pro-
cessou pagamentos sem 
verificar a documentação 
necessária, poderá surgir 
uma discussão sobre sua 
própria responsabilidade 
perante o condomínio pe-
los prejuízos decorrentes 
dessa falha.

É importante desta-
car que isso não significa 
que toda administradora 
responderá automati-
camente por débitos de 
empresas terceirizadas. A 
responsabilidade depen-
derá do contrato firmado 
com o condomínio, das 
atribuições efetivamente 
assumidas pela adminis-
tradora, de sua conduta 
concreta e da existência 
de relação entre eventual 
falha de fiscalização e o 
dano causado.

Criar procedimentos 
padronizados, exigir do-
cumentação periódica, 
registrar as conferências 
realizadas e impedir pa-
gamentos quando houver 
documentos essenciais 
pendentes são medidas 
que podem evitar proble-
mas.

No condomínio, uma 
nota fiscal representa 
muito mais do que um 
valor a pagar. Antes de efe-
tuar um pagamento, é pre-
ciso perguntar: a empresa 
realmente cumpriu todas 
as obrigações que justifi-
cam esse pagamento?

A prevenção começa 
justamente nessa confe-
rência.

Marcio Panno, ad-
vogado, especialista em 
Direito Condominial e 
sócio da Panno Waknin 
& Camacho Sociedade de 
Advogados

Administradora de condomínio: 
pagar sem fiscalizar pode custar caro

Márcio Panno

# COLUNA JURÍDICA

Decisão do tribunal catarinense reforça que aplicar o regimento e a convenção 
não é uma escolha do síndico, mas um dever legal da administração

Omissão na fiscalização de regras 
internas pode levar condomínio a 
responder na Justiça, decide TJSC

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://suportecondominios.com.br/


O projeto Proteção Mora 
ao Lado, lançado pelo Mi-
nistério Público de Santa 
Catarina (MPSC), preten-

de transformar os condomínios 
em pontos estratégicos de apoio 
e prevenção à violência contra a 
mulher. Desenvolvida pela Ouvi-
doria das Mulheres do MPSC em 
conjunto com o Núcleo de Enfren-
tamento às Violências e Apoio às 
Vítimas (NEAVIT) e em parceria 
com o Secovi/SC, a iniciativa reúne 
materiais informativos, conteúdos 
digitais, capacitações e um selo de 
reconhecimento para os prédios 
participantes.

A proposta é preparar sín-
dicos, colaboradores e morado-
res para que saibam reconhecer 
sinais de violência no ambiente 
doméstico e conheçam os canais 
adequados de encaminhamento, 
fortalecendo a rede de proteção 
no Estado.

Adesão simplificada 
e materiais gratuitos
Como o condomínio é fre-

quentemente o primeiro local 
onde transparecem sinais de con-
flitos e abusos, a adesão foi estru-
turada de forma 100% online na 
página oficial do MPSC. O cadastro 
é gratuito e pode ser realizado por 
síndicos, administradoras ou re-
presentantes autorizados de edifí-
cios residenciais e comerciais, com 
ou sem portaria presencial.

Durante o preenchimento, 
são informadas as características 
da edificação para que a Ouvido-
ria dimensione o volume exato de 

material enviado. O Ouvidor do 
MPSC, Procurador de Justiça Luiz 
Ricardo Pereira Cavalcanti, deta-
lha a aplicação prática na rotina do 
prédio:

"Após a adesão, o condomínio 
receberá cartazes com informa-
ções sobre os canais de ajuda, que 
deverão ser afixados em locais de 
grande circulação, como eleva-
dores, halls de entrada e áreas 
comuns. O MPSC também enca-
minhará o selo Proteção Mora ao 
Lado, que deverá ser instalado em 
local visível na entrada do condo-
mínio, sinalizando que aquele é 
um espaço seguro, onde pessoas 
em situação de violência podem 
buscar orientação e ajuda."

Conscientização no
ambiente vertical e
limites de atuação
A importância de levar essa 

pauta às áreas comuns é susten-
tada pelo crescimento da vida em 
condomínio. Segundo o Censo De-
mográfico de 2022, cerca de 1,4 
milhão de catarinenses residiam 
em apartamentos - número que 
mais que dobrou em relação a 
2010 e representa quase 20% da 
população em domicílios particu-
lares.

Além do selo e dos cartazes, 
os inscritos recebem guias para 
orientar a comunidade condo-
minial a identificar sinais sutis 
de violência. A proposta é estri-
tamente preventiva e educativa: 
vizinhos e funcionários são instru-
ídos a difundir o	 s canais de 
apoio, sem jamais assumir o papel 
de investigar ocorrências ou con-

frontar agressores. Em situações 
de emergência ou risco iminente, 
a regra central permanece acionar 
a Polícia Militar pelo 190.

Mapa do Feminicídio
e a expansão do
projeto pelo Estado
A urgência da iniciativa fun-

damenta-se no Mapa do Feminicí-
dio em Santa Catarina, elaborado 
pelo MPSC, que revelou que mais 
de 76% dos casos de feminicídio 
no Estado ocorrem dentro do am-
biente doméstico. Entre 2020 e 
2024, das 335 vítimas registradas, 

cerca de 69% acumulavam histó-
rico de agressões anteriores que 
não chegaram ao conhecimento 
dos órgãos de proteção a tempo.

Para garantir que a informa-
ção chegue antes que a violência 
se agrave, a parceria com o Seco-
vi/SC tem sido decisiva na interio-
rização da campanha. A iniciativa 
começou pela regional do Secovi 
Florianópolis/Tubarão, abrangen-
do 16 municípios, e agora avança 
para as regionais do Secovi em 
Balneário Camboriú, Joinville e 
Blumenau. Com essa ampliação, a 
ação alcança mais 164 municípios, 

consolidando uma rede estadual 
de mobilização contra a violência 
de gênero.

Condomínios já podem 
aderir ao projeto Proteção 
Mora ao Lado pelo site do MPSC. 
O cadastro é gratuito e está aberto 
a condomínios residenciais e co-
merciais, inclusive aos que não pos-
suem portaria.

 MPSC amplia campanha de prevenção à 
violência contra a mulher em condomínios

O Mapa do Feminicídio em Santa Catarina, elaborado pelo MPSC, revelou que mais de 76% dos casos de feminicídio no 
Estado ocorrem dentro do ambiente doméstico.

A iniciativa estimula a adesão de edifícios de Santa Catarina com o envio gratuito de cartazes educativos, guias de orientação
e selo de espaço seguro

Fonte MPSC
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Acesse o projeto 
Proteção Mora ao 
Lado no portal do 

MPSC pelo QR code:

https://www.mpsc.mp.br/protecao-mora-ao-lado
https://www.youtube.com/cbmscoficial
https://www.sindesp-sc.org.br/


6SETEMBRO/2026

# PONTO DE VISTA
Márcio Luís Spimpolo

A presença de árvores nos 
condomínios edilícios e hori-
zontais proporciona conforto 
térmico, valorização imobiliá-
ria e qualidade estética indis-
cutíveis. No entanto, a convi-
vência entre o meio ambiente 
e a estrutura construída exige 
um olhar técnico e, sobretudo, 
estrito respeito à legislação. 
Questões como podas drásti-
cas, remoção de exemplares 
com risco de queda ou o plan-
tio desordenado de mudas não 
são meras decisões de conveni-
ência interna da administração 
predial: envolvem a tutela do 
patrimônio público ambien-
tal e podem deflagrar severas 
consequências jurídicas para 
a massa condominial e para o 
síndico.

O ponto de partida que 
gera frequentes equívocos na 
rotina condominial é a ideia 
de que a árvore situada den-
tro dos limites do lote privado 
pertenceria exclusivamente ao 
proprietário do terreno. No or-
denamento jurídico brasileiro, 
a vegetação de porte arbóreo 
constitui bem de interesse co-
mum a todos os munícipes, 
cabendo ao Poder Público 
regular o seu manejo. Cortar, 
suprimir ou mesmo executar 
uma poda que comprometa o 
desenvolvimento da planta - a 
chamada poda drástica - exi-
ge autorização administrativa 
prévia emitida pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente 
ou órgão equivalente.

Intervir em uma árvore sem 
alvará específico constitui in-
fração administrativa ambien-
tal sujeita a autos de infração 
e multas expressivas, as quais 
variam conforme a espécie, o 
porte e as regras do plano dire-
tor de arborização urbana local. 
Paralelamente, o artigo 49 da 
Lei de Crimes Ambientais (Lei 
Federal nº 9.605/1998) tipifica 
como delito penal a conduta de 
destruir, danificar ou maltra-
tar plantas de ornamentação. 
A responsabilização criminal 
não recai sobre a pessoa jurí-
dica abstrata, mas sim sobre a 

pessoa física que ordenou ou 
concorreu para a prática do 
ato - alcançando diretamente o 
gestor que autorizou o serviço 
clandestino.

Por outro lado, a omissão 
na manutenção preventiva 
também atrai responsabilidade 
civil e penal por negligência. O 
artigo 1.348, incisos II e V, do 
Código Civil impõe ao síndico 
a obrigação de zelar pela con-
servação e guarda das partes 
comuns e praticar os atos ne-
cessários à segurança coletiva. 
Caso galhos apodrecidos ou 
troncos comprometidos ve-
nham a cair em eventos climáti-
cos, causando danos materiais 
a veículos, unidades privativas 
ou lesões a pedestres, o condo-
mínio responde pelo dever de 
indenizar se for constatada a 
inércia na contratação de lau-
dos agronômicos ou na solici-
tação formal de manejo junto à 
Prefeitura.

Se restar comprovado que 
o síndico recebeu alertas técni-
cos de perigo ou que agiu com 
desídia deliberada ao deixar de 
adotar as providências admi-
nistrativas, o condomínio, após 
ressarcir os prejuízos à vítima, 
pode ajuizar ação regressiva 
para reaver do patrimônio pes-
soal do administrador os valo-
res despendidos.

Quando o exemplar arbó-
reo está localizado no passeio 
público ou próximo à rede de 
distribuição elétrica, a regra de 
competência é distinta: a res-
ponsabilidade pelo manejo é 
da Prefeitura ou da concessio-
nária de energia elétrica. Nes-
sas hipóteses, o condomínio 
não deve intervir na via pública 
por meios próprios. O dever da 
administração predial limita-
-se a protocolar reiterados pe-
didos administrativos, instruir 
as notificações com registros 
fotográficos e parecer técnico e, 
diante da inércia governamen-
tal e do iminente perigo de co-
lapso, acionar a Defesa Civil ou 
buscar tutela judicial de urgên-
cia para obrigar o ente público 
a realizar o corte ou desbaste.

A complexidade normativa 
aumenta quando o condomí-
nio está inserido em faixas de 
preservação permanente, bor-
das de fragmentos nativos do 
bioma local ou abriga espécies 
sob proteção especial, como o 
pau-brasil ou o pinheiro-do-
-paraná. Nessas situações, o 
licenciamento ultrapassa a al-
çada municipal e depende de 
manifestação técnica de órgãos 
estaduais de fiscalização flores-
tal ou mesmo do IBAMA.

O manejo da arborização 
não se restringe à retirada de 
espécies, mas abrange o plan-
tio consciente. A introdução de 
espécies sem critérios fitossa-
nitários costuma resultar em 
problemas estruturais graves 
a médio e longo prazos, como 
levantamento de pisos, rompi-
mento de tubulações subterrâ-
neas e infiltrações nas funda-
ções. Além disso, a supressão 
legalmente autorizada de qual-
quer árvore é condicionada ao 
cumprimento de um Termo de 
Compromisso de Recuperação 
Ambiental (TCRA), que exige o 
replantio de mudas nativas em 
quantidade estipulada pelo ór-
gão fiscalizador.

A gestão de áreas verdes 
em condomínios demanda pro-
fissionalismo, planejamento 
preventivo e respaldo técnico. 
Antes de adotar motosserras 
e ferramentas de poda, o sín-
dico deve obter laudo emitido 
por profissional habilitado com 
Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) e aguardar o de-
vido deferimento municipal. A 
proteção do meio ambiente e a 
integridade patrimonial e física 
dos condôminos dependem do 
equilíbrio entre a cautela jurídi-
ca e a diligência administrativa.

Márcio Luís Spimpolo 
Advogado Especialista em 
Direito Imobiliário; Profes-
sor e Coordenador do curso 
de pós-graduação em Di-
reito e Gestão Condominial 
da FAAP/SP; Presidente da 
ANACON.

Gestão arbórea em condomínios: entre a segurança 
coletiva e o rigor da legislação ambiental

Uma pesquisa realizada 
pelo Instituto Pet Brasil 
em parceria com a Asso-
ciação Brasileira da Indús-

tria de Produtos para Animais de 
Estimação (Abinpet) revela uma 
realidade impactante: cerca de 
4,8 milhões de cães (60%) e ga-
tos (40%) vivem em situação de 
vulnerabilidade no país. Mencio-
nados como "pets comunitários", 
muitos desses animais não pos-
suem um tutor único, mas rece-
bem cuidados, alimento e abrigo 
informal de moradores e lojistas 
da vizinhança.

Quando essa rede de solida-
riedade entra no perímetro de um 
condomínio residencial, a compai-
xão frequentemente esbarra nas 
normas de convivência, dividindo 
opiniões e gerando conflitos que 
vão parar nos tribunais.

O limite do espaço
comum e o respaldo
do Judiciário
Um caso recente em Goiânia 

ilustrou com clareza esse impas-
se. A Justiça julgou improcedente 
a ação movida por moradoras de 
um residencial que buscavam ga-
rantir a permanência e o trato de 
três gatos nas áreas comuns do 
edifício. Por outro lado, o magis-
trado também rejeitou o pedido 
do condomínio para impor multa 
às moradoras por suposto des-
cumprimento do regulamento.

O advogado especialista em 
direito imobiliário João Victor 
Duarte Salgado, do escritório Cel-
so Cândido de Souza Advogados, 
explica que o condomínio tem do-
mínio sobre a utilização de suas 
áreas comuns e o dever de zelar 
pela ordem:

“É dever do síndico fiscalizar 
a área comum e impedir a perma-
nência de animais desacompa-
nhados. A administração precisa 
se precaver de riscos operacionais 
e de saúde: quem limpará a sujei-
ra? Quem responderá civilmente 
se um animal ferir um morador ou 
transmitir doenças a outros pets 
do prédio?”, provoca o especialista.

Falta de previsão no
regimento anula
multas e gera
insegurança
A ausência de normas ex-

pressas é o principal fator de ju-
dicialização no setor. Em Anápolis 
(GO), o mesmo escritório atuou 
em duas situações opostas de pets 
comunitários que exemplificam a 
importância do alinhamento legal:

•	 Sem regra, sem punição: 
O condomínio tentou multar um 
condômino que alimentava gatos 
esporadicamente nas áreas ex-
ternas. A penalidade foi reduzida 
e revertida porque o regimento 
interno não continha proibição ex-
plícita sobre a prática.

•	 Maus-tratos é crime: Em 
outro cenário, a própria gestão do 
condomínio atuou para denunciar 
uma moradora que estava enve-
nenando gatos comunitários cui-
dados por vizinhos - uma infração 
gravíssima respaldada pelo Códi-
go Penal.

“O Poder Judiciário tem um 
entendimento consolidado: preva-
lece o que consta no regimento in-
terno ou na convenção. Se a maio-
ria dos proprietários deliberar em 
assembleia pela proibição do trato 
de animais sem dono nas áreas 
comuns, não há respaldo legal 
para que um morador continue a 
fazê-lo, pois isso afronta o direito 
de propriedade coletivo”, destaca 
Salgado.

Para evitar litígios, a solução 
é o debate em assembleia e a atu-
alização do regimento. “A partici-
pação dos moradores é essencial 
para aprovar normas claras que 
fundamentem direitos e cobran-
ças”, orienta Salgado. Quando a 
regra é transparente e atende à 
maioria, fecham-se as brechas 
para conflitos na Justiça.

Pets comunitários
no condomínio

Quando a rede de solidariedade divide opiniões e esbarra nas 
normas do regimento interno 

https://www.pereirajorge.com.br/
https://upcond.com.br/
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Grandes transtornos em 
edifícios podem ser evi-
tados com a aplicação 
contínua da manutenção 

preditiva e preventiva, reduzin-
do drasticamente os custos e o 
impacto das intervenções corre-
tivas. Segundo o engenheiro civil 
Mário Filippe de Souza, da Econd 
Engenharia, o acompanhamento 
profissional dessas rotinas prote-
ge o orçamento e a gestão do sín-
dico, exigindo atenção constante 
a elementos estruturais (pilares, 
vigas, lajes e fachadas), além das 
instalações elétricas, hidráulicas, 
telhados e piscinas.

Na mesma linha, o enge-
nheiro especialista em estrutu-
ras e diagnósticos Cláudio Luiz 
Skroch, da CS Engenharia, orienta 
que o síndico conheça a fundo a 
edificação, priorizando sistemas 
hidrossanitários (caixas de gor-
dura, esgoto e água pluvial) e a 
conservação das fachadas, cujos 
sinais de desgaste - como bolhas 
e descascamentos - funcionam 

como alertas preventivos. Skroch 
destaca ainda que mais de 50% 
das ocorrências registradas em 
condomínios estão diretamente 
relacionadas a problemas de in-
filtração.

Manutenção
Preditiva:
monitorar para
prever problemas
A manutenção preditiva 

baseia-se no acompanhamento 
contínuo de dados e no compor-
tamento de equipamentos para 

identificar anoma-
lias antes que ocor-
ra uma falha real. 
Envolve o uso de 
medições diárias, 
inspeções visuais 
sistemáticas e até 
softwares de mo-
nitoramento que 
indicam alterações 
de desempenho.
•	 Aplicações prá-
ticas: “Um exem-
plo simples de 

ação preditiva é orientar o zela-
dor a fazer a leitura periódica do 
hidrômetro geral do prédio para 
identificar consumos atípicos que 
apontem vazamentos ocultos”, in-
dica o engenheiro Cláudio Skroch.

•	Evitando desastres: Má-
rio Filippe ressalta a importância 
de olhar para itens vitais do dia 
a dia: “A falta de checagem nas 
boias dos reservatórios de água 
pode causar o desabastecimento 
ou transbordamentos e inunda-
ções de cima para baixo. É uma 
verificação simples, mas que, se 

negligenciada, gera enormes pre-
juízos”.

Manutenção
Preventiva:
planejar para
conservar
A manutenção preventiva 

exige planejamento prévio do sín-
dico para substituir peças, aplicar 
coberturas de proteção e realizar 
reformas antes que a estrutura ou 
o equipamento quebrem.

Os prazos das rotinas pre-
ventivas variam conforme a loca-
lização geográfica e a exposição 
da edificação aos agentes natu-
rais:

“Costuma-se recomendar a 
lavagem de fachada a cada dois 
ou três anos, e a pintura geral en-
tre cinco e oito anos. Contudo, em 
áreas litorâneas ou locais sujeitos 
a grandes variações térmicas e 
maresia, esses prazos precisam 
ser reduzidos. A preventiva sem-
pre custa menos que a reforma 
emergencial, pois impede que a 
estrutura seja afetada”, explica o 

engenheiro Mário Filippe.

Manutenção
Corretiva:
a exceção que deve
ser minimizada
A manutenção corretiva 

ocorre quando a falha já se con-
cretizou e exige conserto ime-
diato. Por não ser prevista no 
orçamento ordinário, é a princi-
pal causadora de chamadas de 
emergência e de rateios extraor-
dinários que geram atrito nas as-
sembleias.

Exemplos típicos de manu-
tenção corretiva incluem a recu-
peração emergencial de facha-
das com reboco caindo, retrofits 
elétricos de urgência devido a 
curtos-circuitos ou trocas de tu-
bulações rompidas.

“A manutenção corretiva in-
felizmente ainda é muito comum 
nos condomínios, mas o uso da 
inspeção predial profissional é o 
instrumento que auxilia a trans-
formá-la em exceção ao longo do 
tempo”, conclui Mário Filippe.

Manutenção preditiva, preventiva e corretiva
 Rotinas de prevenção evitam reformas de urgência e rateios extraordinários; entenda cada tipo de manutenção

 #INFRAESTRUTURA

A aplicação contínua da manutenção preditiva e 
preventiva, reduz os custos das intervenções corretivas 

Da Redação

https://condominiosc.com.br/
https://www.duplique.com.br/
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A aprovação das contas 
do condomínio em as-
sembleia encerra uma 
etapa importante da 

gestão do síndico, mas não signi-
fica que eventuais irregularida-
des descobertas posteriormente 
estejam automaticamente en-
cerradas. Erros materiais, do-
cumentos insuficientes, despe-
sas sem autorização, falhas na 
convocação da assembleia e, em 
situações mais graves, indícios 
de fraude ou desvio de recursos 
podem levar ao questionamento 
da decisão, dependendo das cir-
cunstâncias.

Por isso, mais do que apre-
sentar números que “fechem”, a 
prestação de contas precisa ser 
transparente, documentada e 
passível de conferência. A res-
ponsabilidade começa na orga-
nização dos documentos e en-
volve síndico, administradora e 
Conselho Fiscal antes mesmo de 
a matéria chegar à votação.

Mas o que acontece quando 
um problema é descoberto de-
pois da aprovação? Existe prazo 
para questioná-la? Especialistas 
explicam quais situações mere-
cem atenção e quais cuidados 
podem evitar que uma falha ad-
ministrativa se transforme em 
um problema jurídico.

O limite da
aprovação: O que a
votação cobre (e o
que fica de fora)
Para o advogado Zulmar 

Koerich Jr., especialista em ques-
tões condominiais, a aprovação 
das contas não impede, por si 
só, que uma irregularidade seja 
questionada posteriormente. “O 
ato representa uma manifesta-
ção importante da assembleia e, 

em princípio, demonstra a con-
cordância dos condôminos com 
aquilo que foi apresentado, ana-
lisado e efetivamente submetido 
à votação”, explica.

Isso não significa, porém, 
que a decisão tenha o efeito de 
impedir qualquer questiona-
mento futuro. “Se posteriormen-
te forem descobertos fatos que 
não foram apresentados à as-
sembleia, documentos que esta-
vam ocultos, informações falsas 
ou irregularidades que não po-
deriam ser conhecidas naquele 
momento, poderá haver discus-
são judicial”, explica Koerich.

Segundo o advogado, a va-
lidade da aprovação depende do 
acesso real dos moradores às in-
formações. “A aprovação alcança 
as contas e os atos que foram efe-
tivamente apresentados aos con-
dôminos, permitindo que fossem 
conhecidos, discutidos e delibe-
rados.” Para ele, a assembleia so-
mente pode aprovar aquilo que 
efetivamente foi apresentado de 
forma clara e transparente.

A própria realização da as-
sembleia também precisa ob-
servar regras formais. Convo-
cação inadequada, ausência de 
comunicação aos condôminos, 
descumprimento da convenção, 
falta de quórum, participação ou 
votação irregular e deliberação 
sobre matéria que não constava 
da ordem do dia podem compro-
meter a validade da decisão. 

Nem toda
inconsistência
significa fraude
Do ponto de vista contábil, 

o auditor Rafael Sardá, da Sen-
sato Contabilidade e Condomí-
nios, aponta problemas de con-
ciliação bancária, lançamentos 
incorretos ou duplicados, des-
pesas classificadas em contas 
inadequadas, documentos in-
completos e divergências entre 
o balancete e a movimentação 
bancária como situações que 
podem aparecer nas pastas de 
prestação de contas.

Nem toda inconsistência, 
entretanto, significa fraude. 
“Normalmente não é um único 
elemento que leva a essa con-
clusão, mas um conjunto de si-
tuações”, explica Sardá. Entre os 
sinais que exigem investigação, 
ele cita pagamentos sem docu-
mentação, fornecedores sem 
relação aparente com o serviço 
contratado, transferências para 
contas de terceiros, saques sem 
justificativa, documentos com 
informações conflitantes, ser-
viços que não podem ser com-
provados, diferenças bancárias 
recorrentes ou resistência em 
fornecer informações.

O contador ressalta que a 
repetição das inconsistências 
merece atenção, mas que é pre-
ciso reunir evidências antes de 
afirmar que houve fraude ou 

desvio.
Essa distinção também é 

importante juridicamente. “Um 
erro administrativo, uma falha 
documental ou mesmo uma de-
cisão equivocada não significam, 
automaticamente, que tenha ha-
vido dolo, fraude ou prejuízo ao 
condomínio”, afirma Zulmar. Se-
gundo ele, para responsabilizar 
civilmente o síndico, é necessá-
rio analisar a conduta, a existên-
cia de dano efetivo e a relação 
entre o ato e o eventual prejuízo.

Por que a
auditoria enxerga
o que a assembleia
não vê?
Uma prestação de contas 

pode ser aprovada pela assem-
bleia e, posteriormente, apre-
sentar problemas identificados 
por uma auditoria. Isso acontece 
porque os dois procedimentos 
têm alcances diferentes. “A as-
sembleia normalmente delibera 
com base nas informações que 
lhe foram apresentadas naquele 
momento. Uma auditoria realiza 
procedimentos muito mais apro-
fundados, cruzando documentos 
e outras evidências que muitas 
vezes não são analisadas indivi-
dualmente durante uma assem-
bleia”, explica Sardá.

Por isso, segundo ele, a 
aprovação das contas não signi-
fica que todos os documentos te-
nham passado por uma auditoria 
técnica. Quando uma irregulari-
dade é identificada, o trabalho 
de auditoria pode reconstruir a 
movimentação financeira a par-
tir dos documentos. O procedi-
mento começa pelos extratos 
bancários e confronta as movi-
mentações com a contabilidade, 
documentos fiscais, contratos, 
fornecedores, autorizações, atas 

e comprovantes.
“Com isso, é possível cons-

truir uma linha do tempo: quan-
do o dinheiro saiu, para quem foi, 
por qual motivo, quem autorizou 
e qual documento deveria justi-
ficar aquela operação”, explica 
Sardá. O especialista ressalta 
ainda que é necessário separar 
erro contábil de prejuízo finan-
ceiro. “Nem todo erro de lan-
çamento representa perda de 
dinheiro para o condomínio. O 
prejuízo precisa ser efetivamen-
te demonstrado e quantificado”, 
pontua. 

Também há diferenças im-
portantes entre tipos de falha. 
“Uma despesa sem documenta-
ção adequada apresenta, inicial-
mente, um problema de com-
provação. O serviço pode até ter 
sido realizado, mas é necessário 
buscar outras evidências”, afirma 
Sardá. Já uma despesa realizada 
sem a autorização exigida pode 
ter outro problema, em que o 
serviço foi prestado, mas houve 
descumprimento de procedi-
mento ou regra de governança.

“Já quando identificamos 
que o pagamento foi realizado, 

Aprovação de contas é blindagem absoluta
do síndico?

Especialistas explicam os cuidados técnicos, jurídicos e administrativos que devem cercar a prestação de contas do condomínio

Por Dariane Campos

Advogado Zulmar Koerich Jr

Auditor Rafael Sardá
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mas não há evidência de que o 
serviço ou fornecimento tenha 
efetivamente ocorrido, estamos 
diante de uma situação de na-
tureza muito mais grave e que 
exige investigação aprofundada”, 
completa o auditor.

Anulação da
assembleia x
Ressarcimento do
prejuízo: Entenda
a diferença
Do ponto de vista jurídico, é 

importante separar o questiona-
mento da decisão da assembleia 
da busca pelo ressarcimento de 
um eventual prejuízo. A anula-
ção ataca o ato assemblear; a 
ação de responsabilidade bus-
ca reparar um dano causado ao 
condomínio. Uma irregularidade 
na assembleia não significa ne-
cessariamente que houve preju-
ízo financeiro, assim como um 
prejuízo não exige, em todos os 
casos, a anulação de toda a as-
sembleia.

Dirlei Magro, da Plac Plane-
jamento e Assessoria de Condo-
mínios, reforça que uma suspeita 
não é suficiente. Quando um con-
dômino identifica possível irre-
gularidade depois da aprovação, 

deve verificar detalhadamente 
saldos e documentos, preferen-
cialmente com auxílio de profis-
sional qualificado.

Se a inconsistência for con-
firmada, uma assembleia pode 
ser convocada para deliberar 
sobre as providências. De acordo 
com ela, a auditoria profissional 
pode ser importante porque os 
integrantes do Conselho Fiscal 
podem atuar de boa-fé, mas nem 
sempre possuem conhecimento 
técnico para identificar determi-
nados problemas contábeis.

A prevenção
começa na rotina
da gestão
Se o problema aparece na 

assembleia, muitas vezes sua 
origem está meses antes, na ro-
tina administrativa do condomí-
nio. Para a síndica profissional 
e gestora condominial Samara 
Lobo Cidade, da Up Condomí-
nios, o acompanhamento precisa 
ocorrer durante todo o ano. “Na 
nossa prática, entendemos que o 
acompanhamento deve ser men-
sal”, afirma.

Segundo a especialista, os 
balancetes devem ser disponi-
bilizados mensalmente ao Con-
selho Fiscal, que pode registrar 
seu parecer ou encaminhar ob-
servações pelos canais de comu-
nicação utilizados pelo condomí-
nio. “Deixar toda a análise para a 
assembleia anual não é uma boa 
prática”, destaca Samara.

O acompanhamento con-
tínuo permite que dúvidas se-
jam esclarecidas enquanto os 
fatos e documentos ainda estão 
recentes. “Quando o Conselho 
acompanha mês a mês, qualquer 
dúvida ou inconsistência pode 
ser identificada e esclarecida ra-
pidamente. Depois de 12 meses, 
localizar documentos, lembrar 
de circunstâncias específicas de 
determinada despesa e esclare-
cer decisões administrativas se 

torna muito mais difícil”, explica 
a gestora.

Nesse processo, cada agen-
te tem uma responsabilidade di-
ferente: 

•	A administradora tem 
a função operacional e técnica 
de receber, conferir, organizar, 
registrar e disponibilizar a do-
cumentação, além de alertar o 
síndico quando identifica incon-
sistências, ausência de docu-
mentos ou informações que pre-
cisam ser complementadas; 

•	O síndico é o responsável 
pela gestão do condomínio e pe-
las decisões administrativas. É ele 
quem autoriza despesas e deve 
justificar as decisões tomadas;

•	O Conselho Fiscal exerce 
a função de fiscalização, anali-
sando as contas, conferindo do-
cumentos, solicitando esclareci-
mentos e emitindo seu parecer.

Entre os documentos que 
devem estar sempre disponí-
veis, segundo Samara, estão: 
balancetes, extratos bancários, 
notas fiscais, comprovantes de 
pagamento, folha de pagamento 
e encargos, impostos, contratos 
relevantes, informações sobre 
inadimplência, receitas, despe-
sas, movimentação dos fundos e 
demais documentos que susten-
tem os lançamentos. Ela chama 
atenção ainda para as notas ex-
plicativas. “Uma despesa extra-
ordinária ou de valor elevado, 
mesmo estando perfeitamente 
correta, pode gerar dúvida quan-
do aparece no balancete sem 
nenhuma contextualização. Uma 
pequena explicação muitas ve-
zes evita um grande questiona-
mento”, pontua.

Outro ponto importante é 
a qualidade da documentação. 
Entre as boas práticas, a ges-
tora recomenda evitar recibos 
e priorizar documentos fiscais 
adequados, com identificação do 
fornecedor, serviço, data e valor. 
“Não basta uma nota fiscal com 

uma descrição genérica. É im-
portante que ela informe efetiva-
mente qual serviço foi realizado, 
onde foi executado e, quando 
necessário, o período correspon-
dente”, destaca a especialista.

O balancete também deve 
evitar lançamentos genéricos 
e permitir que Conselho e con-
dôminos compreendam rapi-
damente cada movimentação. 
Extratos bancários devem acom-
panhar os balancetes e as movi-
mentações precisam ser conci-
liadas.

Inconsistência
identificada após a
aprovação: Qual é
o passo a passo?
A primeira providência 

deve ser investigar, e não tirar 
conclusões precipitadas. Zulmar 
recomenda reunir extratos ban-
cários, notas fiscais, contratos, 
comprovantes, atas e demais 
documentos relacionados. Uma 
auditoria independente pode 
ajudar a identificar a existência e 
a dimensão de eventual prejuízo. 
Também é importante permitir 
que o atual ou o antigo síndico 
apresente esclarecimentos antes 
da adoção de medidas.

As providências depen-

dem do que for encontrado. Um 
erro operacional sem impacto 
relevante pode ser corrigido, 
mantendo-se o histórico da al-
teração. Se o problema interferir 
nos saldos, fundos, rateios ou in-
formações utilizadas na aprova-
ção, pode ser necessário refazer 
o balancete e apresentar uma 
explicação formal.

Sardá ressalta que, se a cor-
reção alterar de maneira rele-
vante aquilo que foi apresentado 
e aprovado, o mais prudente é 
levar novamente a questão à as-
sembleia. Em um erro simples, 
claramente identificável e sem 
impacto relevante, normalmente 
é possível corrigir o lançamento, 
desde que preservada a rastrea-
bilidade.

O que não se deve fazer é 
simplesmente apagar o erro. 
Toda correção precisa registrar 
a alteração e sua justificativa. Sa-
mara acrescenta que documen-
tos, explicações e ressalvas de-
vem permanecer formalizados. 
Esse histórico facilita futuras ve-
rificações e protege o condomí-
nio, o síndico, a administradora e 
o Conselho Fiscal.

Para Dirlei Magro, o síndi-
co precisa conhecer a legisla-
ção condominial, a convenção 
e o regimento interno e buscar 
orientação profissional antes de 
tomar decisões que envolvam 
contratação de funcionários, 
pagamentos, contratos e outras 
questões relevantes.

A aprovação das contas en-
cerra uma etapa da gestão, mas 
não transforma automaticamen-
te toda a movimentação finan-
ceira em fato imune a questiona-
mentos. A segurança está menos 
na votação isolada da assembleia 
e mais na qualidade das infor-
mações apresentadas, na do-
cumentação que sustenta cada 
operação e na possibilidade de 
conferir, posteriormente, como 
os recursos foram utilizados.

AdvogadA Dirlei Magro

Gestora condominial Samara 
Lobo Cidade
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O alarme de incêndio 
tocou no condomínio 
e revelou uma fragi-
lidade que nenhum 

equipamento em dia consegue 
resolver: a falta de preparo. 
Dos cerca de 20 moradores 
que estavam no local naquele 
momento, apenas dois perce-
beram que o som poderia indi-
car uma emergência.

Era um alarme falso. Mas 
o episódio acabou funcionan-
do como um teste inesperado. 
Alguns moradores ouviram o 
alerta e imaginaram que fosse 
um alarme de carro ou algum 
barulho vindo da rua. Até quem 
reconheceu a situação cometeu 
erros: a síndica e outras duas 
pessoas desceram para verifi-
car o que estava acontecendo, 
mas deixaram suas famílias 
dentro do apartamento.

Não houve consequências 
porque não havia incêndio. 
Ficou, porém, uma pergunta 
que poderia ter custado caro 
em uma ocorrência real: o que 
aconteceria se aquele alarme 
tivesse sido o aviso de um in-
cêndio de verdade?

O episódio mostra uma 
das questões centrais da segu-
rança contra incêndio em con-
domínios. Extintores, hidran-
tes, alarmes, sinalização e rotas 
de fuga são fundamentais, mas 
não funcionam sozinhos. Em 
uma emergência, alguém preci-
sa reconhecer o sinal, saber por 
onde sair, entender o que deve 
fazer e, principalmente, evitar 
comportamentos que possam 
aumentar o risco. 

“Às vezes acreditamos que 

determinadas atitudes são ób-
vias, mas, quando acontece 
uma situação real ou próxima 
disso, percebemos que não 
são”, relata a síndica Rosilene 
Roiek, de Balneário Camboriú.

É justamente nesse ponto 
que entra o fator humano. O 
Plano de Prevenção e Proteção 
Contra Incêndios (PPCI) reúne 
medidas destinadas a reduzir 
riscos e permitir a resposta a 
uma emergência. Mas a existên-
cia dos sistemas previstos para 
a edificação não elimina a ne-
cessidade de pessoas prepara-
das para utilizá-los e seguir os 
procedimentos de segurança.

A brigada de incêndio é um 
exemplo de como esse preparo 
pode fazer diferença. Formada 
por pessoas capacitadas para 

atuar na prevenção e na respos-
ta inicial, ela é exigida em deter-
minadas edificações, conforme 
suas características e ocupação.

Em uma situação recente 
ocorrida no Shopping Itaguaçu, 
em São José, foi uma brigadista 
quem identificou a origem do 
fogo nos dutos da coifa de um 
restaurante. Ela utilizou rapida-
mente os sistemas preventivos 
disponíveis e conseguiu contro-
lar e extinguir o incêndio. 

O caso mostra como uma 
atuação rápida e treinada pode 
impedir que um princípio de 
incêndio evolua e cause con-
sequências mais graves. E essa 
atuação muitas vezes é silen-
ciosa: quando a prevenção fun-
ciona adequadamente, o fogo é 
controlado ainda no início e, em 

alguns casos, o Corpo de Bom-
beiros sequer chega a atuar.

O incêndio não
espera o bombeiro
chegar
Os primeiros minutos de 

uma ocorrência são decisivos. 
É nesse intervalo, antes da che-
gada do Corpo de Bombeiros, 
que o incêndio pode permane-
cer restrito à fase inicial ou evo-
luir rapidamente, produzindo 
fumaça, calor e gases tóxicos.

Segundo o major Rafael 
Giosa Sanino, chefe da Divisão 
de Engenharia contra Incêndio 
do Corpo de Bombeiros Militar 
de Santa Catarina, a primeira 
providência é acionar o 193. Ao 
mesmo tempo, devem ser acio-
nados os sistemas de alarme e 

iniciado o abandono da edifi-
cação. Se for seguro, também 
pode ser feito o corte das fon-
tes de energia elétrica e gás e o 
combate inicial ao fogo.

Quando a equipe está 
treinada, ela funciona como a 
primeira resposta organizada 
dentro da edificação até a che-
gada dos bombeiros. Seus inte-
grantes estão preparados para 
identificar a emergência, acio-
nar o socorro, verificar o acio-
namento do alarme, orientar e 
organizar o abandono, conhe-
cer as rotas de fuga, prestar pri-
meiros socorros dentro de sua 
capacitação e, se houver condi-
ções de segurança, combater o 
princípio de incêndio com os 
equipamentos disponíveis.

Isso não significa enfren-
tar o fogo a qualquer custo. 
Pelo contrário: o preparo tam-
bém envolve saber quando não 
agir. A presença de um extintor, 
por exemplo, não significa que 
qualquer pessoa deva tentar 
controlar um incêndio. O com-
bate só deve ocorrer quando 
as condições forem seguras, o 
fogo ainda estiver em sua fase 
inicial, houver equipamento 
adequado e uma rota de fuga 
estiver disponível.

“Em uma emergência, a 
falta de informação pode ge-
rar desorientação e dificultar 
o abandono do local atingido. 
A brigada ajuda justamente a 
organizar esse processo, orien-
tando os moradores pelas rotas 
de fuga, evitando comporta-
mentos inadequados e condu-
zindo as pessoas até os locais 
seguros e pontos de encontro”, 
explica.
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PPCI além do papel: por que equipamentos
de incêndio não salvam vidas sem

pessoas preparadas
Alarmes, extintores e rotas de fuga são fundamentais, mas a resposta a um incêndio também depende de moradores e 

funcionários preparados para reconhecer o risco e agir nos primeiros minutos

Manter medidas de orientação e capacitação das pessoas que vivem ou trabalham no condomínio é fundamental
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Também é importante 
que os integrantes da brigada 
saibam reconhecer comporta-
mentos que aumentam o risco, 
com cuidado dobrado para não 
se utilizar elevadores durante 
a emergência, não se retornar 
para buscar objetos pessoais, 
não se bloquear ou obstruir 
rotas de fuga nem se manter 
portas corta-fogo abertas com 
calços, pois isso permite que 
fumaça e gases atinjam as esca-
das de emergência.

A atuação da brigada tam-
bém pode facilitar o trabalho 
dos bombeiros quando eles 
chegam. Os integrantes podem 
fornecer informações impor-
tantes sobre a emergência, 
como a localização do foco, a 
existência de vítimas ou pes-

soas que ainda possam estar 
na edificação e os riscos exis-
tentes. Também podem apre-
sentar as plantas de risco da 
edificação, auxiliar na liberação 
do acesso das viaturas e man-
ter a área isolada, permitindo 
que a guarnição concentre seus 
esforços no atendimento da 
ocorrência.

Treinar é mais do 
que aprender a
usar um extintor
Para que essa resposta efi-

caz exista quando necessária, 
não basta formar uma equipe e 
encerrar o assunto. A prepara-
ção precisa acompanhar a roti-
na do condomínio.

Embora a brigada de in-
cêndio não seja obrigatória em 
edifícios residenciais, manter 
medidas de orientação e capa-
citação das pessoas que vivem 
ou trabalham no condomínio é 
fundamental. Para Alessandra 
Eicke de Morais, sócia-proprie-
tária da Ales Consultoria e As-
sessoria, empresa voltada aos 
assuntos do corpo de bombei-
ros para edificações, o treina-
mento não deve ficar restrito às 
pessoas que exercem funções 
específicas: os demais morado-
res e funcionários também pre-
cisam saber reconhecer uma 

emergência e entender como 
agir.

Segundo ela, a preparação 
passa por treinamento prático 
e conectado à realidade do con-
domínio. Não basta saber, em 
teoria, que existe um extintor 
no corredor: é preciso reconhe-
cer qual equipamento utilizar, 
saber operá-lo e manter a cal-
ma diante da emergência, sem 
agir por impulso.

A preparação também pre-
cisa acompanhar as mudanças 
na própria equipe. A saída, da 
brigada, de uma pessoa treina-
da, por exemplo, pode reduzir a 
capacidade de resposta se não 
houver reposição e atualização 
do grupo. Por isso, a capacita-
ção periódica ajuda a manter o 

conhecimento necessário para 
uma resposta adequada quan-
do uma emergência acontece.

Quando o alarme 
toca, não há tempo
para aprender
O alarme falso que tocou 

no condomínio de Rosilene 
revelou uma dificuldade que 
poderia passar despercebida: 
fazer com que os moradores 
saibam da existência de um 
alarme ou de uma rota de fuga 
não é suficiente. Eles precisam 
reconhecer o som, entender o 
que ele significa e saber qual 
procedimento adotar imedia-
tamente.

“Naquele dia percebemos 
que ainda havia muito a me-
lhorar. Os procedimentos que 
seriam necessários diante de 
uma situação real sequer foram 
adotados. Essa foi justamente 
a principal lição: treinamento 
não pode ficar apenas na teo-
ria”, diz a síndica.

Depois do ocorrido, os 
preparativos passaram a ser 
reforçados. Além dos canais de 
comunicação e das sinalizações 
no condomínio, Rosilene en-
tendeu a necessidade de reto-
mar as orientações periodica-
mente e, sempre que possível, 
trabalhá-las de forma prática. 

A ideia é que os moradores não 
precisem aprender o que fazer 
justamente quando uma emer-
gência acontecer.

Os treinamentos técnicos, 
antes direcionados às pessoas 
que precisam estar preparadas 
para determinadas funções, 
também se estenderam a ou-
tros moradores. Nem todos 
precisam ser brigadistas, mas 
todos precisam conhecer os 
procedimentos básicos de se-
gurança e saber qual deve ser 
sua primeira atitude diante de 
uma emergência.

“Todos, de funcionários a 
moradores, precisam conhe-
cer os procedimentos básicos e 
entender que um alarme deve 
sempre ser levado a sério”, re-
força.
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Para Alessandra, da 
Ales Consultoria e Assessoria, 
moradores e funcionários também 
precisam saber reconhecer uma 
emergência e entender como agir

Segundo o major Rafael a primeira 
providência é acionar o 193. Ao mesmo 
tempo, acionar os sistemas de alarme 
e iniciar o abandono da edificação

Para a síndica Rosilene a principal 
lição diante de um incêndio é que 
treinamento não pode ficar apenas 
na teoria.
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Basta o calor apertar para a 
rotina dos condomínios mudar 
radicalmente. O ar-condicionado 
passa a funcionar por mais horas 
em múltiplos apartamentos ao 
mesmo tempo, a piscina ganha 
uso mais frequente, as bombas de 
recalque trabalham no limite, as 
áreas de lazer ficam mais movi-
mentadas e a iluminação externa 
pode permanecer ligada por perí-
odos maiores. No entanto, o verda-
deiro impacto dessa mudança de 
hábito não aparece apenas na con-
ta de luz, com mais equipamentos 
funcionando de forma simultânea, 
toda a infraestrutura elétrica do 
prédio passa a ser mais exigida.

Segundo o engenheiro eletri-
cista Fabiano da Silva, diretor da 
ZPN Engenharia, é justamente 
nesse período de maior demanda 
que os gargalos ocultos da rede 
vêm à tona.

“Quanto maior a carga utiliza-
da simultaneamente, maior é o es-
forço exigido sobre os componen-
tes do sistema. O ar-condicionado, 
por exemplo, é um dos maiores vi-
lões do pico de consumo no verão. 
O problema grave surge quando a 
soma de todos os aparelhos liga-
dos ultrapassa a capacidade para 
a qual o condomínio foi projetado”, 
destaca Fabiano.

Essa sobrecarga gera um efeito 
em cadeia: aquecimento de cabos 
e conexões, oscilações bruscas de 
tensão, perda de rendimento dos 
equipamentos e, em cenários mais 
graves, risco de curtos-circuitos e 
incêndios. Nas áreas comuns, a si-
tuação se repete com bombas de 
piscina, exaustores e iluminação 
operando por longos períodos 
sem descanso.

“Equipamentos exigidos con-
tinuamente funcionam como um 
teste de estresse para a edificação. 
Mas o síndico não deve analisar 
cada item isoladamente; é funda-

mental avaliar a instalação como 
um todo e o fator de simultaneida-
de dessas cargas”, orienta o enge-
nheiro.

O que verificar antes
que o calor chegue
Para a equipe técnica da ZPN 

Engenharia, a melhor hora para 
descobrir se a instalação está pre-
parada para o aumento da deman-
da não é durante uma emergência 
ou depois que um equipamento 
falha. A recomendação é fazer 
uma avaliação preventiva antes do 
período de maior utilização.

Esse cuidado é ainda mais im-
portante em edifícios antigos, que 
foram projetados para uma rea-
lidade de consumo diferente da 
atual. Hoje, além dos aparelhos de 
ar-condicionado, os apartamentos 
concentram aquecedores, eletro-
domésticos e mais equipamentos 
eletrônicos. Nas áreas comuns, no-
vas estruturas e tecnologias tam-
bém foram incorporadas ao longo 
dos anos.

“Isso não significa que uma 
instalação antiga seja necessaria-
mente inadequada. A questão é 
saber se ela continua compatível 
com a demanda atual”, explica a 
diretora da ZPN Engenharia, An-
dreza Fagundes Delfes.

Segundo ela, a avaliação técni-
ca deve verificar a carga instalada, 
a demanda efetivamente utilizada, 
o dimensionamento dos circuitos 
e a capacidade dos principais com-
ponentes.

Os sinais de alerta 
Antes que um componente 

falhe ou provoque um apagão no 
condomínio, a rede elétrica emite 
sinais claros de exaustão. Entre os 
principais pontos de atenção iden-
tificados pela equipe da ZPN Enge-
nharia estão:

•	Disjuntores desarmando 
com frequência: Sinal claro de 

sobrecarga no circuito;
•	Quedas e oscilações de luz: 

Iluminação piscando ou perdendo 
intensidade quando um aparelho 
potente é ligado;

•	 Aquecimento anormal: 
Quadros elétricos, tomadas ou fia-
ção quentes ao toque;

•	Odores e ruídos estra-
nhos: Cheiro de plástico queima-
do, fumaça ou estalos e zumbidos 
vindos dos quadros de energia;

•	 Instabilidade em equipa-
mentos: Aparelhos desligando 
sozinhos ou apresentando falhas 
sem causa aparente;

•	 Troca constante de com-
ponentes: Necessidade recor-
rente de substituir disjuntores ou 
fusíveis queimados.

Antecipar a vistoria técnica 
durante a primavera evita custos 
expressivos com manutenções 
emergenciais no meio do verão e 
assegura o funcionamento contí-
nuo do condomínio.

Entre em contato com a equipe de 
especialistas da ZPN Engenharia e 

solicite uma avaliação:
Telefone: (48) 3205-9404 /

WhatsApp: (48) 98802-0406
contato@zpnengenharia.com.br

| www.zpnengenharia.com.br

# DE OLHO NO MERCADO

Uma pergunta começou a 
me incomodar, até onde vale 
a pena crescer? Depois de 
anos atuando como síndico, 
percebi um paradoxo da pro-
fissão. Quanto melhor faze-
mos nosso trabalho, maiores 
tendem a ser as oportunida-
des e responsabilidades. Mais 
condomínios significam mais 
demandas, conflitos e energia.

Para quem vive da sindica-
tura, aumentar a receita nor-
malmente significa receber 
mais por condomínio ou ad-
ministrar mais condomínios. 
Mas há um limite. Se, para au-
mentar minha receita, preciso 
ampliar proporcionalmente 
minha disponibilidade, carga 
emocional e desgaste, estou 
realmente prosperando ou 
apenas aprendendo a carre-
gar mais peso?

Essa inquietação me le-
vou ao conceito FOFO, FOCO, 
TOPO, uma forma de compre-
ender os movimentos entre o 
lugar em que estamos e aque-
le que desejamos alcançar.

O FOFO representa nosso 
estado atual. Ele não precisa 
ser ruim. Podemos estar tra-
balhando, produzindo e con-
quistando resultados. A vida 
está andando. Mas andar não 
significa seguir na direção cer-
ta. Na sindicatura, isso aconte-
ce quase sem perceber. Acei-
tamos mais um condomínio, 
depois outro. Aumentamos 
a disponibilidade, responde-
mos fora de hora e carrega-
mos problemas que nem sem-
pre são nossos. O faturamento 
cresce, mas o tempo diminui. 
Podemos crescer profissional-
mente enquanto encolhemos 
em outras dimensões da vida.

Talvez o problema não 
esteja no desejo de crescer, 
mas no modelo escolhido. É 
aí que entra o FOCO. Não sig-
nifica fazer mais, mas escolher 
melhor onde colocar energia. 
Talvez eu não precise de mais 
condomínios. Talvez precise 
aumentar o valor percebido, 
melhorar processos, usar tec-
nologia, delegar e ampliar mi-
nha capacidade de entrega. A 
pergunta deixa de ser “como 
consigo mais?” e passa a ser 
“como aquilo que faço pode 
produzir mais valor?”.

E então chegamos à mon-
tanha. Podemos passar anos 
escalando uma montanha por-

que acreditamos que seu topo 
representa sucesso, fatura-
mento, patrimônio, reconhe-
cimento. Trabalhamos e conti-
nuamos subindo. Até chegar lá 
e descobrir algo desconfortá-
vel, conquistamos o topo, mas 
não gostamos da vida necessá-
ria para permanecer nele.

O desafio não é apenas 
aprender a subir. É escolher a 
montanha certa. Minha com-
preensão do TOPO também 
mudou. Antes, ele poderia 
ser representado por receita 
ou patrimônio. Hoje prefi-
ro enxergá-lo de forma mais 
ampla, uma vida abundante. 
Uma vida em que crescimen-
to financeiro esteja integrado 
à saúde, à família, à espiritu-
alidade, ao propósito e aos 
valores que não queremos ne-
gociar. Não significa equilíbrio 
perfeito. Significa coerência.

E quero mais do que che-
gar lá. Quero permanecer. É 
o TOPO PERENE, uma vida 
abundante e sustentável, na 
qual o crescimento de uma 
área não exija a destruição das 
outras. A própria sindicatura 
pode nos ensinar isso. Admi-
nistramos conflitos, recursos, 
expectativas e prioridades. 
Enquanto administramos 
condomínios, também admi-
nistramos nossas escolhas e 
a própria vida. Hoje, minha 
pergunta deixou de ser ape-
nas “como aumentar minha 
receita?”. Ela ficou maior, “que 
tipo de vida estou construindo 
enquanto construo minha car-
reira?”.

Se eu continuar crescen-
do assim, onde estarei daqui 
a cinco ou dez anos? Quero 
chegar lá? Estou aumentando 
meu faturamento ou minha 
capacidade de gerar valor? 
Podemos nos tornar excelen-
tes escaladores e, tarde de-
mais, descobrir que subimos 
a montanha errada. Talvez 
prosperidade não seja chegar 
mais alto. Talvez seja chegar 
ao lugar certo sem abandonar 
aquilo que fazia a subida valer 
a pena.

Rogério de Freitas é 
síndico profissional, gradu-
ado em Administração de 
Empresas e pós-graduado 
em Marketing e Gestão Em-
presarial, Coach Integral 
Sistêmico.

A montanha certa

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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Verão chegando: o que ninguém lembra 
de verificar no sistema elétrico do condomínio?

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Com o aumento do uso de ar-condicionado e equipamentos das áreas comuns, 
problemas na instalação elétrica podem aparecer justamente no período de 

maior demanda

Andreza Fagundes Delfes, 
diretora da ZPN Engenharia

Engenheiro eletricista Fabiano 
da Silva, diretor da ZPN Engenharia
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A recente publica-
ção da Instrução 
Normativa 23 (IN 
23) pelo Corpo de 

Bombeiros Militar de Santa 
Catarina (CBMSC) que regula-
menta os Sistemas de Alimen-
tação para Veículos Elétricos 
(SAVE) em edificações, esta-
beleceu um novo marco para 
o setor imobiliário catarinen-
se, impondo aos condomínios 
o desafio imediato de ade-
quar suas estruturas a novos 
critérios de segurança.

Para debater este cená-
rio e os impactos da IN 23 
na infraestrutura predial, 
o Sindhub e o Jornal dos 
Condomínios promovem a 
2ª edição do evento "Eletro-
mobilidade e Segurança 
das Edificações". O encon-
tro acontece no dia 12 de 
novembro, das 17h às 22h, 
no auditório do Ágora Tech 
Park, em Joinville (SC).

Destaques da
Programação:
•	Conteúdo de Ponta: 

Painéis focados nos requisitos 
técnicos da IN 23, mitigação 
de riscos de incêndio e con-
formidade para a instalação 
de pontos de recarga.

•	Especialistas: Debates 
com especialistas do direito 
condominial e painel técnico 
com representantes do Corpo 
de Bombeiros para esclarecer 
as principais dúvidas sobre a 
nova regulamentação.

•	Networking Estratégi-
co: Conexão entre gestores e 
empresas inovadoras do setor.

O evento é voltado a sín-
dicos, gestores, engenheiros 
e profissionais do setor imo-
biliário. Inscrições gratuitas e 
vagas limitadas.

O evento é direcionado a 
um público estratégico e deci-
sor, composto por:

•	Síndicos, conselheiros 
e gestores condominiais;

•	Empresas de enge-
nharia e arquitetura

•	Profissionais e inves-
tidores do setor imobiliá-
rio;

•	Gestores de hospitali-
dade (hotéis, flats e empre-
endimentos de hospeda-
gem);

•	Administradoras de 
condomínios e empresas de 
serviços prediais;

•	Além de profissionais 
envolvidos com segurança, 
manutenção e infraestrutu-
ra predial. 

Não perca essa chance 
de se preparar para o futu-
ro da mobilidade!

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

#NETWORKING

Com o crescimento do 
setor, Balneário Cam-
boriú, conhecida como 
a “Dubai brasileira”, 

vai sediar a segunda edição do 
Congresso do Mercado Con-
dominial. O evento acontece 
nos dias 15 e 16 de outubro de 
2026, das 8h às 18h30 no Ho-
tel Mercure Internacional, em 
Balneário Camboriú/SC.

O congresso tem como 
objetivo principal aprimorar 
a atuação de diversos especia-
listas que trabalham com con-
domínios, desde a concepção 
de um projeto até a sua gestão. 
Advogados, síndicos, correto-
res de imóveis, engenheiros, 
arquitetos, contadores e ad-
ministradores estão entre os 
públicos-alvo. O evento busca 
fortalecer e integrar a comu-
nidade condominial por meio 
de palestras, debates e a troca 
de experiências com profissio-

nais renomados.

Debates e soluções
para os desafios
do setor
O evento contará com 

especialistas de todo o Brasil 
para discutir temas importan-
tes e polêmicos que afetam o 
cotidiano de condomínios. A 
programação traz palestras e 
painéis sobre temas essenciais 
e de grande impacto na rotina 
jurídica e operacional dos pré-
dios, incluindo:

•	Infraestrutura e Tec-
nologia: Instalação de pontos 
de recarga para carros elétri-
cos em prédios novos e anti-
gos e análise de normas elé-
tricas e de segurança (IN23 de 
Bombeiros e Companhia 
de Energia).

•	Convivência e As-
pectos Sociais: Inclusão e 
autismo nos condomínios, 

gestão do condômino antisso-
cial e protocolos diante de ca-
sos de violência.

•	Direito e Legislação: 
Locação de curta temporada 
(Airbnb e plataformas), julga-
mentos em Juizados Especiais 
Cíveis e irregularidades que 
travam negociações imobiliá-
rias.

•	Responsabilidade e 
Gestão: Papel do síndico, obri-
gações do Conselho Fiscal/
Consultivo e deveres do corre-
tor de imóveis antes da entre-
ga das chaves.

As inscrições estão aber-
tas e as vagas são limitadas. 
Confira a programação e ga-
ranta sua participação!

Evento busca fortalecer e integrar a comunidade condominial por meio de palestras, debates e a troca de experiências com 
profissionais renomados

Encontro vai debater os impactos da IN 23 na infraestrutura predial em painel técnico com especialistas do direito condominial e 
representantes do Corpo de Bombeiros

Balneário Camboriú sedia 2ª edição do 
Congresso do Mercado Condominial

Eletromobilidade é tema de evento em Joinville

Garanta sua participação 
acessando o Sympla ou 
apontando a câmera do 
celular para o QR Code.

As inscrições 
podem ser feitas 
pelo Sympla, ou 

no Qr Code:

https://condominiosc.com.br/
https://www.sympla.com.br/evento/ii-congresso-do-mercado-condominial-de-balneario-camboriu/3566977
https://www.sympla.com.br/evento/ii-congresso-do-mercado-condominial-de-balneario-camboriu/3566977
https://www.sympla.com.br/evento/eletromobilidade-e-seguranca-dos-empreendimentos-joinville/3364069
https://www.sympla.com.br/evento/eletromobilidade-e-seguranca-dos-empreendimentos-joinville/3364069
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A troca de gestão é um 
momento natural na vida 
condominial. Um novo 
síndico chega com ideias, 
métodos e, muitas vezes, 
com o desejo legítimo de 
melhorar serviços e re-
duzir custos. O problema 
começa quando a mudan-
ça de gestão é confundida 
com a necessidade de mu-
dar tudo, inclusive pres-
tadores de serviços, sim-
plesmente porque foram 
contratados pelo síndico 
anterior.

É importante lembrar: 
o síndico muda, mas o 
condomínio permanece. 

Os contratos celebra-
dos regularmente em 
nome do condomínio 
não pertencem ao antigo 
gestor. São obrigações as-
sumidas pela própria co-
letividade e, portanto, con-
tinuam produzindo efeitos 
após o término do manda-
to daquele que os assinou.

Isso não significa, evi-
dentemente, que o novo 
síndico esteja obrigado a 
manter prestadores inefi-
cientes ou contratos des-
vantajosos. Ao contrário: 
compete ao síndico admi-
nistrar os interesses do 
condomínio e zelar pela 
adequada prestação dos 
serviços.

Mas antes de rescindir 
é preciso analisar.

Qual é o prazo do con-
trato? Existe cláusula de fi-
delidade? Há aviso prévio? 
Existe multa por rescisão 
antecipada? O serviço vem 
sendo cumprido adequa-
damente? Há reclamações 
documentadas? A substi-
tuição efetivamente repre-
sentará benefício financei-
ro ou operacional para o 

condomínio?

Também é necessário 
verificar se aquela contra-
tação decorreu exclusiva-
mente de ato administra-
tivo do síndico anterior ou 
se foi submetida e apro-
vada em assembleia. De-
pendendo da natureza da 
contratação e das circuns-
tâncias concretas, uma 
decisão assemblear ante-
rior não deve ser simples-
mente ignorada pela nova 
gestão.

Rescindir contratos 
apenas porque “foi o sín-
dico anterior quem con-
tratou” pode transformar 
uma decisão pessoal em 
prejuízo coletivo: mul-
tas contratuais, custos de 
transição, interrupção de 
serviços e até demandas 
judiciais.

A renovação de uma 
gestão não exige ruptu-
ra com tudo aquilo que 
existia antes dela. Boa ad-
ministração também sig-
nifica saber preservar o 
que funciona e modificar 
aquilo que efetivamente 
precisa ser melhorado.

O novo síndico não re-
cebe uma folha em branco. 
Recebe um condomínio 
em funcionamento, com 
história, contratos, direi-
tos e obrigações. Por isso, 
antes da caneta que res-
cinde, deve vir a análise 
que fundamenta.

Gestão responsável 
não começa pela troca 
de pessoas; começa pela 
compreensão daquilo que 
se está administrando.

Por Fernanda Pfeils-
ticker - Advogada especia-
lista em Direito Condomi-
nial

Novo síndico, novos prestadores?

# OPINIÃO
Fernanda Pfeilsticker

Ressarcimento de geladeira

Houve um problema de 
energia em um dos aparta-
mentos do prédio e foi cons-
tatado que o disjuntor geral 
do condomínio estava avaria-
do e precisava ser trocado. O 
conserto foi finalizado depois 
de três dias e, durante este pe-
ríodo, alguns apartamentos 
tinham luz, outros somente 
meia fase. Uma moradora in-
formou que a geladeira quei-
mou e solicitou que o condo-
mínio pagasse o seu prejuízo. 
De quem é a responsabilidade 
deste conserto?

Marilene / Síndica

O conserto do disjuntor 
geral é de responsabilidade do 
condomínio. A instalação elé-
trica comum é parte comum 
do prédio, e cabe ao síndico 
mantê-la em boas condições 
(art. 1.348, V, do Código Civil). O 
custo do reparo é dividido entre 
todos os condôminos.

O prejuízo com a geladeira 
exige outra análise. O condomí-
nio não responde automatica-

mente por qualquer aparelho 
que estrague durante uma falha 
elétrica. A relação entre con-
domínio e condômino não é de 
consumo, e administrar o pré-
dio não é atividade de risco que 
justifique responsabilidade in-
dependentemente de culpa (art. 
927, parágrafo único, do Código 
Civil).

Para ser indenizada, a mo-
radora precisa demonstrar três 
coisas: o dano; o nexo causal, ou 
seja, que a falta de fase causada 
pelo defeito no disjuntor quei-
mou o aparelho, e não um pro-
blema do próprio equipamento; 
e a falha do condomínio, como 
falta de manutenção preventiva 
ou demora injustificada no con-
serto. A melhor prova é um lau-
do técnico da geladeira que indi-
que a causa da queima. Por isso, 
o aparelho não deve ser descar-
tado antes dessa avaliação.

Ao condomínio, convém 
guardar o relatório do eletricis-
ta que trocou o disjuntor, com a 
descrição do defeito e as datas 
do atendimento. Esse documen-

to ajuda a esclarecer a causa do 
problema e o tempo do conserto.

Vale verificar se o seguro 
do condomínio (responsabilida-
de civil) ou o seguro residencial 
da moradora (danos elétricos) 
cobre o prejuízo. Nos dois casos, 
a seguradora costuma exigir o 
mesmo laudo técnico da gela-
deira, atestando o dano elétrico, 
além de orçamento ou nota fis-
cal do conserto.

Em resumo, não basta pro-
var que a geladeira queimou 
naqueles três dias. É preciso 
comprovar tecnicamente que 
o defeito no disjuntor causou o 
dano.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

Acesso compartilhado

É comum os moradores 
perguntarem quem mora em 
determinado apartamento. 
Por razões de segurança e 
para que todos se conheçam, 
o condomínio pode fornecer 
uma lista com nome, unidade, 
telefone e e-mail dos residen-
tes, ou isso viola a privacidade?

Marina / Síndica

A intenção de promover se-
gurança e integração é legítima, 
mas não autoriza a divulgação 
irrestrita de dados dos morado-
res. Nome, telefone e e-mail são 
dados pessoais, e seu comparti-
lhamento constitui tratamento 
sujeito à LGPD. 

Se o condomínio dispõe de 
aplicativo ou plataforma própria 
para atualização cadastral, esse 

canal pode ser utilizado, desde 
que tenha finalidade clara, aces-
so restrito e medidas de segu-
rança. A divulgação de uma lista 
geral aos moradores, porém, é 
arriscada: além dos dados pesso-
ais, ela pode expor informações 
adicionais sobre residentes, ro-
tinas, vulnerabilidades ou outras 
circunstâncias que demandam 
proteção. Tecnicamente, nem 
toda informação será “dado sen-
sível” no sentido estrito da LGPD, 
mas a exposição indevida pode 
comprometer a privacidade e a 
segurança dos titulares.

Por isso, devem ser obser-
vados os princípios da finalida-
de, adequação, necessidade e 
segurança, compartilhando-se 
apenas o mínimo indispensá-
vel. O caminho mais seguro é 

permitir a adesão voluntária ao 
diretório ou aplicativo, median-
te informação clara e, quando 
necessário, consentimento espe-
cífico. A divulgação indiscrimina-
da, sem controle e sem autoriza-
ção, deve ser evitada, pois pode 
gerar responsabilidade ao con-
domínio por eventuais danos. 

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://www.instagram.com/plac_condominios/
https://www.linkedin.com/in/danilo-lopes-jr/?originalSubdomain=br


Filtros de água / Poço artesiano

Ar Condicionado / Acessórios Tecsol acima do mini mercado

Contribuindo para a
longevidade das
edificações

(48) 99924-1467               heptaengenharia.com.br                @heptaengenharia
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Aponte a câmera do seu celular
e conheça nossas soluçõesA

ECOND
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CONDOMÍNIOSpara

INSPEÇÃO PREDIAL
Vistorias em estruturas e vedações | Vistorias com auxílio de drone
Indicação de técnicas e materiais | Quantificação de reformas
Levantamento de riscos e responsabilidades

PLANEJAMENTO DE REFORMAS
Elaboração de edital para contratação | Análise das propostas
Sabatina com concorrentes | Elaboração de planilha comparativa

ACOMPANHAMENTO DE REFORMAS
Visitas regulares in loco | Elaboração de diário de obra
Atendimento a dúvidas | Elaboração de relatórios mensais
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O encontro acontece em novembro em comemoração ao Dia do Síndico trazendo muito conheci-
mento, certificado, chopp e música ao vivo.

Síndicos e administradores de condomínios da Região Sul de Santa Catarina têm um compromisso 
marcado para o dia 26 de novembro, a partir das 18hs, no auditório da Associação Empresarial 
de Criciúma (ACIC). A cidade será palco do 6º Encontro de Síndicos de Criciúma e Região, evento 
exclusivo que promete trazer conhecimento aprofundado, networking estratégico e empresas concei-
tuadas no mercado trazendo soluções para o dia a dia da gestão condominial.

Organizado por Rosi Silva, síndica profissional há mais de 10 anos e produtora de eventos, o encon-
tro conta com programação especial em comemoração ao Dia do Síndico. Além de muito chopp e 
música ao vivo, conta com palestras de profissionais renomados que vão trazer conteúdos relevantes 
e inspiradores para contribuir com o dia a dia da gestão dos condomínios.

Venha celebrar o Dia do Síndico e fazer parte de mais uma edição desse 
encontro que reúne conhecimento, conexões e valorização profissional!

Criciúma sediará o 6º Encontro de Síndicos
de Criciúma e Região

AGENDE-SE

As inscrições são gratuitas e podem ser realizadas de forma prática e rápida através da 
plataforma Sympla pelo QR Code ou pelo link:

https://www.sympla.com.br/evento/6-edicao-de-encontro-de-sindicos-regiao-sul/3550083

https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores/servicos/tratamento-de-agua-pocos-semi-artesianos/tecsol-filtros
https://vibrazero.com.br/
https://vibrazero.com.br/
https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores
https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores
https://heptaengenharia.com.br/
https://gtccontabilidade.com.br/
https://gtccontabilidade.com.br/
https://www.instagram.com/_darci_pinturas
https://www.amplase.com.br/
https://www.econdengenharia.com.br/
https://www.instagram.com/eng.claudioskroch/
https://megapinturaseconstrucoes.com.br/
https://www.sympla.com.br/evento/6-edicao-de-encontro-de-sindicos-regiao-sul/3550083
https://www.sympla.com.br/evento/6-edicao-de-encontro-de-sindicos-regiao-sul/3550083
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Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

O Brasil está envelhecendo 
em ritmo acelerado. Se-
gundo os dados do Cen-
so 2022 do IBGE, o país 

conta com cerca de 32 milhões 
de idosos - o que representa mais 
de 15% dos 203 milhões de ha-
bitantes. As projeções do próprio 
instituto indicam que, até 2030, o 
volume de brasileiros com mais 
de 60 anos superará o de crianças.

Com a crescente verticali-
zação das cidades e o aumento 
expressivo de idosos que moram 
sozinhos em apartamentos, o am-
biente condominial tornou-se o 
palco principal desse desafio so-
cial. Garantir a qualidade de vida 
dessa população envolve uma 
combinação direta entre direitos 
previstos em leis federais, normas 
técnicas de acessibilidade, pro-
tocolos de emergência e acordos 
de boa convivência aprovados em 
assembleia.

Acessibilidade na
prática: o que a
legislação exige
nas áreas comuns
O condomínio é obrigado 

por lei a assegurar que o morador 
idoso ou com mobilidade reduzi-
da consiga transitar pelas áreas 
comuns com total autonomia e 
segurança. A espinha dorsal des-
sa exigência é o Decreto Federal 
nº 5.296/2004 (Lei de Acessibi-
lidade), complementado por le-
gislações estaduais e municipais, 
além das diretrizes da NBR 9050 
da ABNT.

A NBR 9050 estabelece crité-
rios técnicos rigorosos de arquite-
tura e engenharia que devem ser 
aplicados em reformas ou novas 
construções:

•	Rotas acessíveis: Subs-
tituição de escadas por rampas 
com a inclinação técnica correta, 
aplicação de piso tátil e antiderra-
pante para prevenir quedas, e por-
tas nas áreas comuns com largura 
livre mínima de 90 cm para per-
mitir a passagem sem ganchos de 
cadeiras de rodas ou andadores;

•	Elementos de apoio: Ins-

talação de corrimãos duplos em 
ambos os lados de todas as esca-
darias comuns e barras de apoio 
fixadas nos banheiros das áreas 
de lazer (como salões de festas, 
academias e piscinas);

•	Elevadores adaptados: 
Presença de sinalização sonora e 
visual para sinalização de anda-
res, além de painéis de botões ins-
talados em altura acessível para 
cadeirantes.

Vagas de garagem
e mobilidade:
regras, prioridades
e a lei PCD
A legislação federal de trân-

sito exige a reserva de vagas para 

idosos em vias públicas e esta-
belecimentos comerciais, mas 
não obriga diretamente os con-
domínios residenciais privados 
a cederem as melhores vagas de 
forma automática. Nesses locais, 
a gestão da garagem deve seguir 
critérios bem definidos:

•	Pacto de assembleia: É al-
tamente recomendado que a con-
venção ou o regulamento interno 
garanta aos idosos a prioridade na 
escolha de vagas mais próximas 
aos elevadores e halls de entrada, 
rampas ou portarias, eliminando 
o sorteio convencional para essa 
parcela de moradores;

•	Ponto de embarque e de-
sembarque: Mesmo em prédios 
onde não haja vaga fixa privile-
giada, a administração deve deli-
mitar uma área de parada rápida 
na entrada principal para facilitar 
o embarque, a carga/descarga e o 
fluxo seguro do idoso;

•	Reserva PCD obrigatória: 
Vale ressaltar que a Lei Federal nº 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência) e a NBR 9050 
obrigam a reserva de vagas des-

tinadas a Pessoas com Deficiência 
(PCD) nas áreas de estacionamen-
to coletivo e privativo dos condo-
mínios.

Atendimento
preferencial e a
"Superprioridade
80+"
Pelo Estatuto da Pessoa Ido-

sa, todo morador com idade igual 
ou superior a 60 anos tem direito 
ao atendimento preferencial nas 
rotinas do edifício. No entanto, a 
legislação inovou ao criar a super-
prioridade para os mais longevos:

•	Atendimento na porta-
ria: Preferência na entrega e re-
tirada de correspondências, mer-
cadorias e encomendas quando 
houver filas de moradores no hall;

•	Superprioridade (80+): 
Moradores com 80 anos ou mais 
possuem prioridade especial ab-
soluta sobre os demais idosos 
(entre 60 e 79 anos) em qualquer 
serviço ou atendimento prestado 
pela administração;

•	Comunicação facilitada: 
Estabelecimento de canais diretos 
e acessíveis entre a portaria, o sín-
dico e o morador para o envio de 
avisos urgentes ou solicitações de 
manutenção.

Vigilância afetiva:
tecnologia e atenção
humana contra o
isolamento
Muitos idosos residem sós 

em suas unidades, o que eleva 
drasticamente o risco de aciden-
tes domésticos e situações de 
vulnerabilidade sem que os vizi-
nhos percebam. Para contornar 
esse risco, os condomínios vêm 
adotando o conceito de "vigilân-
cia afetiva", unindo sensibilidade 
humana à tecnologia:

•	Atenção à rotina diária: 
Porteiros e zeladores capacitados 
para notar quebras bruscas no há-
bito do morador. Se um idoso que 
costuma descer diariamente para 
buscar o jornal às 9h não apare-
ceu até o final da tarde, a portaria 
deve fazer uma verificação pre-
ventiva via interfone ou ligação;

•	Monitoramento inteli-
gente de utilidades: Edificações 
modernas utilizam sistemas de 
medição individualizada que 
emitem alertas automáticos para 
a administração quando não há 
nenhum consumo de água no 
apartamento durante um período 
contínuo de 24 horas;

•	Combate ao isolamento 

social: A saúde mental reflete na 
saúde física. A criação de áreas de 
convivência arborizadas e planas, 
com bancos à sombra e espaços 
de leitura ou jogos, incentiva o 
idoso a sair do apartamento e in-
teragir com a comunidade.

Protocolos de
emergência médica: o
"Kit de Sobrevivência"
que salva vidas

Em ocorrências graves - 
como quedas, infartos ou aciden-
tes vasculares cerebrais (AVC) -, os 
primeiros minutos de atendimen-
to são essenciais. A gestão condo-
minial deve manter um protocolo 
de socorro organizado:

•	Ficha Médica de Emer-
gência: A portaria deve guardar 
um cadastro confidencial atuali-
zado com contatos dos familiares/
cuidadores, plano de saúde, co-
morbidades (como Alzheimer ou 
diabetes) e a lista de remédios de 
uso contínuo. Essas informações 
são fundamentais para orientar 
as equipes do SAMU ou Corpo de 
Bombeiros;

•	Capacitação em Primei-
ros Socorros: Treinamentos pe-
riódicos para porteiros, zeladores 
e síndicos sobre como agir em 
episódios de engasgos, paradas 
cardiorrespiratórias e, principal-
mente, em casos de quedas - refor-
çando que a vítima jamais deve ser 
movimentada antes da chegada 
do socorro médico especializado.

Legislação local: a
obrigatoriedade de
cadeiras de rodas
em Santa Catarina
A obrigatoriedade de manter 

equipamentos de mobilidade nas 
áreas comuns varia conforme o 
município, servindo como impor-
tante parâmetro regional para os 
gestores. Em cidades como Bal-
neário Camboriú, onde a legisla-
ção exige o equipamento no hall 
próximo aos elevadores também 
em edifícios residenciais desde a 
década de 90, o acesso a situações 
de urgência já está consolidado. Já 
em municípios onde a obrigação 
legal restringe-se aos prédios co-
merciais e de grande circulação, 
como Florianópolis, cabe ao síndi-
co levar a proposta à assembleia, 
destacando que a compra coleti-
va de uma cadeira de rodas é um 
investimento baixo que traz um 
ganho imensurável em segurança, 
dignidade e empatia para toda a 
comunidade.

Terceira idade no condomínio: legislação, 
acessibilidade e vigilância afetiva

Segurança e autonomia na terceira idade exigem alinhar leis federais, normas técnicas e acordos de boa convivência
definidos em assembleia

#GESTÃO

Da Redação

Prédios adotam a "vigilância afetiva" para prevenir acidentes e proteger idosos 
que moram sozinhos 
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